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^- O ESTADO DE S. PAULO 

Sarney dará prioridade 
CARLOS CHAGAS 

Começam a surgir, esta sema­
na, sinais de que o presidente José 
Sarney reverá a estratégia do pac­
to político amplo a ser celebrado 
entre o governo e a Nação. Esse 
pacto não partiria mais de um en­
tendimento global, do qual partici­
passem previamente todos os seg­
mentos nacionais, mas seria inicia­
do por setores. Numa segunda eta­
pa é que se reuniriam os resultados 
alcançados nos grupos específicos, 
para a tentativa de um acordo 
maior, entre todos. 

Explica-se: enquanto, com a 
participação do governo, empresá­
rios e empregados cuidassem de 
discutir os assuntos pertinentes a 
eles, sociais, os políticos, através 
dos partidos, dos governadores e 
do Congresso, tentariam algo se­
melhante, no âmbito de formação 
de ampla base de sustentação do 
Executivo. Ao mesmo tempo, de­
fensores da estatização e da priva­
tização buscariam pontos de en­
tendimento, no campo da adminis­
tração. E outros. 

O pacto social, o pacto partidá­
rio e o pacto administrativo, dessa 
forma, ganhariam corpo e servi­
riam para sedimentar, junto com 
outros, o chamado grande pacto 
político nacional. 

A alternativa havia sido exa­
minada pelo falecido presidente 
Tancredo Neves, antes de adoecer. 
Ele chegou a falar no pacto social, 
como preliminar, e até lembrou 
que se essa linha fosse seguida, o 
Brasil estaria adotando fórmula 
diversa da Espanha. Porque lá, o 
início foi o Pacto de Moncloa, am­
plo, para criar um regime democrá­
tico até então inexistente sequer 
em seus detalhes. Havia a figura 
do rei, acima dos partidos e das 
correntes doutrinárias e ideológi­
cas. Só dois anos depois viu-se ce­
lebrado o pacto social, entre pa­
trões e empregados. 

Aqui, supunha Tancredo, a si­
tuação se apresentava diferente. 
Afinal, ele fora eleito sem quebra 
das estruturas institucionais, até 
mesmo dentro das regras estabele­
cidas pela Velha República. A No­
va República se completaria com o 
pacto, ou com a Assembléia Nacio­
nal Constituinte que se lhe seguis­
se, mas, grosso modo, eles não es­
tavam começando do zero, como 
na Espanha. Não foi preciso revo­
gar a Constituição, ainda que logo 
se começasse a preparar uma ou­
tra, Muito menos criar um Poder 
Legislativo de fato, pois este exis­
tia. Nem restabelecer a liberdade 
de imprensa ou remover todo o li­
xo autoritário, pois parte dele vi­
nha sendo gradativamente remo­
vido. 

Assim, a inclinção do presiden­
te eleito seria, para começar, a de 
promover pactos setoriais. O social 
viria primeiro, restrito à composi­
ção de interesses ou ao estabeleci­
mento de uma trégua entre os em­
presários e os trabalhadores. Es­
tes, mesmo sem se comprometer a 
não fazer mais greves, aceitariam 
certas condições de sacrifício. 
Aqueles, em escala maior, compro-
meter-se-iam a reduzir a espiral do 
aumento de preços, buscariam não 
despedir mais gente e examina­
riam uma revisão na mecânica sa­
larial. Cada parte cederia um pou­
co, mas as duas chegariam a deci­
sões comuns, sabendo que o de-

semprego se constitui no mais agu­
do ponto de estrugulamento da 
questão social, hoje. Seria funda­
mental a participação do terceiro 
ângulo do triângulo, o governo. No, 
que se refere ao problema traba-' 
lhista, não mais seriam tomadas 
inciativas isoladas pelo poder fede­
ral, sem a audiência de patrões e 
empregados. 

Coisa igual aconteceria no pla­
no dos partidos, com a participa­
ção do Congresso e dos Governa­
dores. Seria a busca de uma base 
forte de sustentação do governo, 
mesmo que determinadas teses e 
muitos interesses de cada grupo 
tivessem de ser compostos, mes­
clados e refreados. 

Quando o presidente JoséSar-
ney assumiu, entusiasmou-se pela 
inversão dos fatores da equação. 
Julgou conseguir, depois de con­
sultas aos diversos segmentos so­
ciais, o estabelecimento do que 
chamou de pacto político nacional 
amplo, isto é, um grande acordo 
envolvendo a sociedade inteira, 
nos seus aspectos partidário, so­
cial e administrativo. E outros. A 
coisa andou, mas não como ele es­
perava, precisamente porque obs­
táculos setoriais têm servido para 
refrear intenções globais. O varejo 
sobrepõe-se ao atacado, e a conse­
qüência tem sido o surto grevista 
ainda intenso, de um lado, bem co­
mo a confusão partidária, de outro, 
para não falar da cisão administra­
tiva aberta em torno de pressupos­
tos absolutos como os da estatiza­
ção e da desestatizaçáo. 

Nos próximos dias, Sarney 
examinará com seus assessores a 
hipótese de costurar de maneira 
diferente a celebração do grande 
acordo nacional. Talvez venha a 
incentivar o ministro do Trabalho, 
Almir Pazzianotto, a cuidar da 
questão social, assim como aceitou 
sugestões do governador Franco 
Montoro, para valer-se dos gover­
nadores no rumo da celebração de 
entendimentos partidários, capa­
zes de evitar novos sustos ou im­
passes no Congresso. É possível 
que mobilize sua cúpula econômi-
co-financeira para um diálogo e 
um debate amplo com as classes 
produtoras. 

O grande problema que se co­
loca para o Palácio do Planalto é 
definir-se. Além de saber que os 
problemas se interligam em vasos 
comunicantes, deve falar uma úni­
ca voz. Para sentar-se à iriesa de 
patrões e empregados, de estati-
zantes e privatizantes, de PMDB e 
de PFL, necessita de uniformida­
de. Sarney não se exaspera com as 
críticas de inação ou indecisão, 
pois salienta que democracia é as­
sim mesmo. O País acostumou-se a 
ver um governo sem cisões ou fric­
ções aparentes, por conta do regi­
me autoritário. Quando, de repen­
te, surgem ministros em conflito, 
muita gente se espanta, mas os 
conflitos, mesmo internos, são pró­
prios da democracia: É claro que 
não devem nem podem chegar ao 
exagero. Senão vira bagunça. Daí 
ele repetir sempre que uma vez to­
madas as decisões no âmbito do 
governo, não há como deixarem de 
ser respeitadas no próprio gover­
no. Aqui e ali, irrita-se e faz vista 
grossa, mas há um limite para tu­
do. Porque não haverá pacto, nem 
setorial nem amplo, se o Executivo 
não chegar a um estado de unida­
de aceitável. 
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